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ARTIGO ORIGINAL 
 
RESUMO 
 
Juventudes rurais, fundamentais à sucessão no campo, por muito tempo, foram 
invisibilizadas e tiveram direitos básicos violados. A tendência era o êxodo rural e a 
busca por uma melhoria de vida nas cidades, algo incentivado inclusive pelas escolas 
rurais, como forma de ascensão social. Em contrapartida, movimentos sociais e de 
juventudes vêm lutando por políticas públicas que valorizem a vida e o trabalho no 
campo, baseadas na Agroecologia, e tratem as/os jovens como sujeitos de direitos. 
Nesse sentido, apesar das adversidades, nos últimos anos, houve um aumento nas taxas 
de permanência de jovens no campo, sendo a Agroecologia uma aliada na criação de 
oportunidades para isso. Olhar para essas/es “jovens que ficam” (ou querem ficar) é, 
portanto, de suma importância. Assim, para esta pesquisa, guiamo-nos pelas seguintes 
perguntas: Quem são e o que fazem jovens rurais que querem viver no campo? Que 
aspectos (como gênero, participação/envolvimento comunitário, relação com a 
propriedade rural) são mais distintos entre as/os que querem ficar e as/os que querem 
sair do campo? Como a Agroecologia pode contribuir para esta decisão? Para tanto, 
além de pesquisas teóricas e normativas, foram aplicados questionários com jovens 
rurais participantes do Projeto Semear/SERTA, na Zona da Mata Norte de Pernambuco, 
nordeste do Brasil. Das 90 pessoas que responderam ao questionário, 57 afirmaram o 
desejo de permanecerem no meio rural, sendo, em sua maioria, homens com 
autonomia sobre as atividades exercidas na propriedade. A partir dos dados levantados, 
buscamos traçar uma base teórica acerca das juventudes rurais, compreender o perfil 
de jovens que querem viver no campo, levantar condicionantes e dificuldades para esta 
definição, além de relacionar juventudes, problemáticas territoriais e construção de 
oportunidades baseadas na Agroecologia. Por fim, tendo em vista que a diminuição no 
êxodo rural ainda é um processo relativamente novo, diante do histórico de saídas às 
cidades, estudar potencialidades e desafios a esse fenômeno é de grande relevância 
social e acadêmica. 
 
Palavras-chave: jovens rurais, permanência no campo, políticas públicas, agroecologia. 



Um olhar para “jovens que querem ficar”: desafios, resistências e oportunidades para 
juventudes rurais 

Bezerra; Silva 

Periódicos Brasil. Pesquisa Científica 

Volume 5, n.1 (2026), Page 1239-1276. 

  

 

 
ABSTRACT 
 
Rural youth, essential for rural succession, have long been rendered invisible and had 
their basic rights violated. The prevailing trend was rural exodus and the search for a 
better quality of life in cities—a path often encouraged even by rural schools as a means 
of social mobility. Conversely, social and youth movements have been struggling for 
public policies that value life and labor in the countryside, grounded in Agroecology, and 
that treat young people as rights holders. In this regard, despite adversities, recent years 
have seen an increase in the rates of young people remaining in rural areas, with 
Agroecology serving as an ally in creating opportunities for this permanence. Examining 
these "young people who stay" (or wish to stay) is, therefore, of paramount importance. 
Thus, for this research, we were guided by the following questions: Who are the rural 
youth who wish to live in the countryside, and what do they do? Which aspects (such as 
gender, community participation/engagement, and relationship with the rural property) 
most distinguish those who wish to stay from those who wish to leave? How can 
Agroecology contribute to this decision? To this end, in addition to theoretical and 
normative research, questionnaires were administered to rural youth participating in 
the Projeto Semear/SERTA in the Zona da Mata Norte (North Forest Zone) of 
Pernambuco, northeastern Brazil. Of the 90 respondents, 57 expressed a desire to 
remain in rural areas; the majority were men with autonomy regarding the activities 
performed on the property. Based on the data collected, we seek to establish a 
theoretical foundation regarding rural youth, understand the profile of young people 
who want to live in the countryside, and identify the determining factors and difficulties 
regarding this decision. Furthermore, we aim to relate youth, territorial issues, and the 
construction of opportunities based on Agroecology. Finally, considering that the 
decline in rural exodus is still a relatively new process—given the history of migration to 
cities—studying the potential and challenges of this phenomenon is of great social and 
academic relevance. 
 
Keywords: rural youth, remaining in the countryside, public policies, agroecology 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Definir juventude é uma tarefa bastante complexa. Idade, meio em que se insere 

na sociedade e classe social a que se pertence são alguns dos aspectos levados em 

consideração nos estudos acerca desse grupo social. Diante desses vários critérios e 

definições, normalmente a tendência é priorizar a idade cronológica. No Brasil, por 

exemplo, o Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013) delimita como jovem a pessoa 

que está com idade entre 15 e 29 anos. Para Weisheimer (2005), além da faixa etária, 

deve-se considerar o período de transição ou ciclo de vida, o enfoque geracional, a 

cultura ou modo de vida e a reprodução social. Assim, vemos que é importante o 

reconhecimento da/o jovem enquanto indivíduo inserido numa sociedade, e a 

juventude como uma fase diversa, heterogênea, vivida de modo distinto. 

No tocante à juventude rural, para Martins (2019), trata-se de uma categoria 

genérica utilizada para se referir a um conjunto heterogêneo de jovens não-urbanos, 

que se manifesta de forma diferenciada no território nacional, com identidades 

múltiplas, simultâneas e sobrepostas. Há, pois, uma diversidade de caminhos e histórias 

de vida, relações com seu território, envolvimento com movimentos sociais, jovens 

dependentes dos familiares, jovens que estudam e trabalham, jovens pais e mães com 

suas próprias famílias. Ou seja, podemos falar em “juventudes rurais”. 

Wanderley (2013) complementa, apontando uma dupla dinâmica social a jovens 

rurais: uma espacial (vida cotidiana) e uma temporal (projetos das/os jovens à vida 

futura). Para ela, enquanto jovens e rurais, de um lado, enfrentam os preconceitos do 

imaginário urbano acerca do mundo rural e são associados ao atraso, ao “matuto” 

preguiçoso, do outro lado, quando são postas/as junto às/os mais velhas/os, pais e 

mães, enfrentam o preconceito por serem muito urbanos. Isso acaba por refletir uma 

condição de subalternidade dessas/es jovens, tidas/os como inferiores, seja nas suas 

relações na cidade, nas suas relações familiares e nas relações com a comunidade 

(Wanderley, 2000). Juventude rural, que antes identificava muitas juventudes em uma 

construção em oposição ao urbano, hoje se reorganiza a partir da sua diversidade em 

juventudes do campo, das águas, das florestas1 (Castro,  2025). 

 

1 Para esta pesquisa, quando tratamos de juventude rural, referimo-nos a jovens camponeses.  
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Ademais, no meio rural2, vemos um contraste muito nítido envolvendo, de um 

lado, a agricultura familiar e camponesa, com seus conhecimentos , modos de vida e 

produção de alimentos saudáveis, e de outro, a agricultura empresarial, focada em 

commodities a serem exportadas, mineração e geração de energias. Conforme Castro 

(2025), isso representa uma disputa desigual por recursos e políticas públicas. Desse 

modo, temos que a pressão contrária a esse movimento de emancipação camponesa é 

muito forte. Na contramão dessas reivindicações das juventudes rurais, há ainda os 

megaprojetos, com tecnologias de alto custo e geradores de grandes danos ambientais, 

além da histórica concentração de terras e exploração da mão-de-obra humana, 

movidas principalmente pela ideia de modernização de um rural tido como atrasado 

(Martins, 2019; Stropasolas, 2006). Isso tudo, muitas vezes, sob a justificativa do 

progresso, ocorre com o aval do Poder Público, que é “desleixado” na implementação 

de políticas públicas e normas jurídicas que atendam aos anseios e direitos da juventude 

rural. 

A permanência de jovens no campo tem sido, portanto, um desafio, o que implica 

diretamente na sucessão rural. Diversas são as causas apontadas, pela literatura, para 

essa questão, sendo as principais relacionadas a dificuldades à posse da terra, 

convivência familiar, relações de gênero, busca por autonomia e independência 

financeira, baixa participação política e comunitária, acesso às políticas públicas, 

vontade de estudar um curso superior, pressão do agronegócio, aumento das 

problemáticas sociais e violação de direitos (Pizzinato, 2016; Castro, 2005, Valadares et 

al., 2016. Stropasolas, 2006, Nascimento et al (2016). Por outro lado, apesar de todos os 

desafios e adversidades, nas últimas duas décadas, pode-se dizer que houve um 

aumento das taxas de permanência de jovens no campo em quase todas as regiões do 

país (Castro, 2025; Martins, 2023). Assim, olhar para essas/es “jovens que ficam” (ou 

querem ficar) é de suma importância. No decorrer deste estudo, aprofundaremos um 

pouco mais esse dilema comum entre jovens rurais: permanecer no campo ou sair para 

a cidade.  

Dessa forma, temos como guia desta pesquisa a seguinte pergunta: Quem são 

 

2 Procura-se compreender o rural não somente como um espaço de produção agrícola, mas também como 
uma realidade construída por sociabilidades, produção e reprodução de vida. (Santos, 2024).  
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as/os jovens rurais que querem viver no campo? De modo complementar, outras 

questões se apresentam: O que fazem? Como se envolvem em seus espaços e 

comunidades? Qual a sua relação com a propriedade rural? Que aspectos se mostram 

mais distintos entre jovens que querem ficar e as/os que querem sair do campo? Como 

as políticas públicas têm tratado a juventude rural e a sucessão no campo? E como a 

Agroecologia pode ser uma ferramenta que contribua para esta decisão de 

permanência? Diante de tais questões, o presente texto organiza-se em torno de alguns 

objetivos: a) fazer um breve levantamento teórico acerca da juventude e sucessão rural, 

bem como sobre as políticas públicas voltadas a esses sujeitos; b) compreender o perfil 

de jovens rurais que querem viver no campo, e levantar algumas condicionantes e 

dificuldades para esta decisão; c) apontar os projetos de vida e perspectivas de jovens 

rurais, além de estratégias de mobilização e atuação/envolvimento comunitário por 

parte destas/es jovens; d) estabelecer relações entre a/o jovem rural, as problemáticas 

nos territórios e a construção de experiências agroecológicas.  

Por fim, sem considerar a introdução, esta pesquisa está organizada em quatro 

seções. Primeiramente, são apontados os seus aspectos metodológicos, com uma breve 

caracterização do público-alvo e do cenário de estudo. Na segunda seção, são discutidas 

bases teóricas que tratam da juventude rural, bem como políticas públicas destinadas a 

este público no Brasil. Em seguida, são apresentados dados que possibilitam 

compreender o perfil, envolvimento comunitário e projetos de vida de jovens rurais que 

desejam permanecer no campo, dialogando com a literatura estudada sobre o assunto. 

Aqui, destacamos a contribuição da Agroecologia neste processo de permanência e 

sucessão rural, em busca de agroecossistemas mais diversos, jovens e sustentáveis. Por 

fim, como considerações finais, trazemos alguns apontamentos e elementos 

relacionados às questões propostas. 

 
2 METODOLOGIA 

 
Através de um diálogo complementar e transversal entre diferentes áreas do 

saber (Educação, Direito, Sociologia, Etnoecologia e Agroecologia), permitindo-nos uma 

visão ampla acerca da temática tratada, optamos por um estudo uma abordagem 

inter/transdisciplinar (D’Ambrósio, 1997; Nicolescu, 1999). Nesse sentido, para 
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alcançarmos os objetivos propostos ao estudo, traçamos um caminho metodológico. 

Este compreendeu, primeiramente, uma pesquisa em livros, artigos e documentos 

(inclusive jurídicos) para embasamento teórico e compreensão do estado da arte 

referente a juventude rural, políticas públicas e sucessão.  

Ainda, tivemos uma etapa da pesquisa, em que buscamos levantar dados e 

informações necessários, por meio de um contato direto com jovens rurais, observando, 

escutando e questionando. Desse modo, para levantamento e análise dos dados, 

utilizamos o período de atividade profissional na coordenação pedagógica e docência 

no Projeto Semear (a ser melhor explicado no próximo tópico), pelo período de 2 anos. 

Vale salientar que, na execução deste projeto, além de atividades para sua construção 

e execução, e visitas às casas/propriedades das/os jovens, tivemos 18 semanas de 

imersão com elas/eles (1 por mês), no SERTA, numa convivência intensa durante a 

formação técnica em Agroecologia; ainda, os momentos de Tempo-Comunidade, 

normalmente com mutirões nas propriedades onde viviam as/os estudantes, junto com 

suas famílias e vizinhança. Esses momentos de maior contato proporcionaram 

aprofundar a observação e criaram mais oportunidades para diálogos (muitas vezes, 

informais), que, quando importantes ao estudo, foram registrados em um caderno da 

pesquisa para uma posterior consulta e contribuição à escrita.  

Além disso, foi aplicado um questionário com 32 perguntas para as/aos 100 jovens 

concluintes do projeto3. Desse total, apenas 90 entregaram o material respondido. Para 

este trabalho, pois, selecionamos como ponto de partida a seguinte pergunta do 

questionário: “Imagine-se daqui a 10 anos. Você quer estar morando: a) no campo; b) 

na cidade; c) tanto faz/não penso nisso; d) não sei responder”. Assim, pudemos 

comparar as respostas pelas/os jovens que apontaram o desejo de estarem morando no 

campo (57 pessoas), com as de quem respondeu que queria viver na cidade, não sabia 

ou tanto fazia isso (33 pessoas). Diante disso, foi possível compreender alguns fatores e 

condicionantes relevantes para a/o jovem rural que deseja permanecer no campo4, bem 

como refletir acerca de meios pelos quais a Agroecologia pode contribuir com esta 

 

3 O questionário completo faz parte da pesquisa de tese de doutoramento de Juliano César Petrovich 
Bezerra, no PPGADT/UFRPE. 

4 Vale destacar que levantamos alguns fatores importantes, mas não são somente esses que interferem nessa 
tomada de decisão. Os aspectos que interferem nesta decisão, como veremos, estão intimamente ligados às 
subjetividades, necessidades e desejos de jovens rurais, portanto, é inconcebível a ideia de se fazer um rol 
taxativo que contemple todos eles. 
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decisão de permanência.  

Desse modo, aspectos como o perfil dessas/es jovens, seu envolvimento 

comunitário, se e como se enxerga enquanto agente transformador/a de seu espaço, 

produção e consumo de alimentos em suas propriedades, autonomia sobre o espaço, e 

seus projetos de vida, foram levantados, comparados e comentados. Das perguntas 

fechadas foram contabilizadas as respostas e verificado o percentual de cada 

alternativa. Com as perguntas abertas, adotamos a técnica da “análise de conteúdo” 

(Bardin, 1977) e buscamos relacionar as respostas em categorias mais genéricas, 

conforme as semelhanças dos pontos abordados pelas/os jovens em cada questão. 

Nesse caso, algumas respostas foram contabilizadas em mais de uma categoria, 

dependendo se trazia elementos diferentes em seu conteúdo5. Por fim, tivemos o 

processo de análise dos dados levantados nas fases anteriores, promovendo um diálogo 

entre o que consta em livros e materiais teóricos e o que foi observado e registrado com 

a pesquisa prática, para a escrita do trabalho. 

 

2.1) Público-alvo e cenário da pesquisa 

 

Nesta etapa do estudo, tivemos como cenário a Zona da Mata Norte, no estado 

de Pernambuco, nordeste do Brasil. No município de Glória do Goitá, ocorreu o Projeto 

Semear, executado, entre 2021 e 2023, pela instituição Serviço de Tecnologias 

Alternativas - SERTA, pelo qual foi ofertado um Curso Técnico em Agroecologia6, uma 

Formação em Educação Financeira, uma Formação em Comunicação Popular. O projeto 

buscou qualificar profissionalmente 100 jovens7 dos municípios de Glória do Goitá, 

Vitória de Santo Antão, Chã de Alegria, Lagoa de Itaenga e Feira Nova.  

 

5 Por essa razão, com as questões abertas, o percentual de respostas passou dos 100%. 

6 O Curso Técnico em Agroecologia, no SERTA, ocorre por meio da Pedagogia da Alternância, com 
duração de 18 meses (1.200 horas aula), com atividades em Tempo-Escola, Tempo-Comunidade e mutirões 
realizados com os/as jovens estudantes, a equipe técnica do projeto, bem como familiares e vizinhos/as das 
comunidades. 

7  Cada jovem recebeu, ainda, um incentivo de R$ 2.600,00, para que investisse em seu projeto de vida. 
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Faz-se necessário, ainda, ressaltar que no Projeto Semear, ocorreu uma seleção 

prévia de pessoas a serem contempladas, devendo, obrigatoriamente, terem concluído 

o Ensino Médio, e, prioritariamente, residirem no campo e pelo menos 50% serem 

mulheres. Nesse sentido, procuramos estabelecer critérios e adotar técnicas para, com 

rigor, tornar os dados levantados com a nossa população de estudo extrapoláveis a 

outros contextos. Além disso, consideramos que esses critérios não iriam interferir 

significativamente nos outros fatores analisados, tendo em vista que já residir no 

campo, ser jovem rural, seria um ponto a favor a esta pesquisa, que busca estudar 

justamente a/o jovem rural. E quanto a uma quase paridade entre pessoas que se 

identificaram como do gênero masculino e do feminino na nossa amostra (das 90 que 

responderam ao questionário, 47 afirmaram ser masculino, 42, feminino, e 1 preferiu 

não responder), vemos também como um elemento positivo, pois também nos 

possibilitou observar o quão próximos esses números se mantiveram quando 

consideramos as pessoas que afirmaram o desejo de estarem no campo daqui a 10 anos.  

Com o Projeto Semear, almejava-se que as/os jovens viessem a atuar no 

fortalecimento das propriedades rurais e na transição agroecológica e desenvolvimento 

do território. Neste, há uma demanda reprimida de qualificação de jovens para 

permanecerem e atuarem no rural, tendo em vista que, historicamente, a Mata Norte 

tem seu campo marcado pela concentração fundiária, monocultivo da cana de açúcar e 

agricultura convencional, com forte presença de atravessadores, do patriarcado e 

coronelismo. Por outro lado, observamos no território uma grande força cultural, 

caracterizada por diversas tradições, como o Maracatu Rural, Caboclinhos, Ciranda e 

Cavalo-marinho. 

 
 

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
 
 

3.1 Ficar no campo ou tentar a vida na cidade: um dilema da juventude rural 

 

Os primeiros estudos acerca da juventude rural, a partir da metade dos anos 1990, 

focaram na saída de jovens do campo, num contexto político em que havia escassas 

políticas públicas para a agricultura familiar. Compreendia-se, inclusive nos movimentos 
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sociais, que a tendência natural seria o êxodo por parte das/os jovens rurais, que não 

figuravam como um ator político importante, enfatizando os sinais de motivação para a 

saída de jovens rurais em busca de alternativas e de uma vida melhor (Carneiro, 1998; 

Castro, 2005; Castro et al, 2009; Martins, 2023). A partir dos anos 2000, ademais, tanto 

no meio acadêmico, com mais estudos acerca dessa temática, quanto em organizações 

da sociedade civil, que passaram a reivindicar a construção e implementação de políticas 

públicas por parte do Estado, tem-se um aumento nos debates sobre juventude rural 

(Martins, 2023).  

Assim, com a implementação de um conjunto de políticas públicas voltadas à 

população rural no Brasil, a partir de 2003, os debates passaram a abordar a 

permanência no campo, reconhecendo jovens rurais como atrizes/atores políticas/os. 

Tal mudança de perspectiva, ou seja, discutir a permanência, e não a saída, é 

fundamental, tendo em vista que o foco no êxodo e a compreensão desse fluxo como 

algo natural, contribui para a invisibilização daquelas/es que ficam, o que repercute 

negativamente na formação de sua identidade e na definição de políticas públicas e 

investimentos para esse segmento social (Lopes e Carvalho, 2017; Martins, 2023).  

Com críticas aos estudos que trazem como foco a saída do/a jovem do campo, ou 

ainda tratam a permanência como algo excepcional, Valadares et al (2016) demonstram 

que, nas últimas duas décadas, houve um aumento das taxas de permanência no campo 

em quase todas as regiões do país. Nesse sentido, embora normalmente se considere o 

êxodo, o esvaziamento demográfico, o “atraso” do campo”, quase naturalizando o 

suposto insucesso na sucessão rural, a saída do meio rural não é o que mais tem ocorrido 

por parte de filhas e filhos de agricultoras/es. Com base em Santos et al (2025), temos 

que apesar de saberem das oportunidades que o meio urbano pode oferecer, muitas/os 

jovens decidem permanecer no campo, desenvolvendo diferentes atividades, agrícolas 

e/ou não. 

Nessa linha, Castro (2025) aponta que houve uma redução na população rural total 

(de 18% em 2000 para 12,6% em 2022), no entanto, a redução da população jovem rural 

não foi maior que a média da população rural total. Segundo a autora, inclusive, na 

última década (2010-2022), a redução da juventude pode ter sido proporcionalmente 

menor, indicando que, apesar da saída, a juventude tem permanecido no campo (Castro, 
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2025).  

Apesar desse aumento nas taxas de permanência, sabe-se que, diante de 

dificuldades e falta de oportunidades, muitas vezes, esse processo de ficar no campo é 

um desafio. Questões estruturais e fatores do âmbito familiar, educacional, profissional, 

acesso a direitos básicos (educação, terra, saúde, renda, esporte e lazer), melhoria e 

valorização do trabalho, relações de gênero, participação política e comunitária, 

oportunidades e políticas públicas, além dos propósitos da/o jovem, seu próprio direito 

a viver a juventude em sua multiplicidade e diversidade (Castro, 2025) e o contexto 

social em que ela/e se insere, são aspectos que interferem diretamente nessa decisão 

de ficar ou sair no campo  (Stropasolas, 2006, Silva et al, 2024; Souza et al, 2023; 

Monteiro et al, 2024; Drebes, Oliveira, 2018; Tonezer, Corona, Ceratti, 2022; 

Nascimento et al, 2016). Para Castro et al (2013), dentre distintas razões para a/o jovem 

querer ficar no campo, há a questão da necessidade de terra para continuar na 

agricultura, da segurança com a vida no campo, bem como da satisfação com o trabalho 

rural. Por outro lado, em meio às razões para a saída do ambiente rural, está uma maior 

chance de qualificação profissional nas cidades, a pouca e desvalorizada oportunidade 

de trabalho no campo, bem como a possibilidade de melhoria da qualidade de vida no 

lugar onde vai morar. Para os autores, leva-se em consideração um número menor de 

razões para deixar o campo do que para permanecer nele (CASTRO et al, 2013).  

Ademais, essa permanência é um fenômeno dinâmico, ocorre quando as/os 

jovens enxergam oportunidades de desenvolvimento autônomo e está vinculado a 

questões ligadas à valorização da agricultura familiar e à qualidade de vida dos povos do 

campo. Nesse processo, o Estado tem um papel fundamental em criar essas condições, 

por meio de políticas agrícola e fundiária, de acesso à terra, crédito, mercados e 

educação diferenciada (Martins, 2023). Por outro lado, quando não há perspectiva de 

continuidade, a partida da/o jovem, figura central na sucessão da propriedade rural, 

sinaliza o que Bourdieu (2008) chamou de parada mortal da empresa agrícola, o que 

reflete uma certa impossibilidade de lidar com o território em que as/os jovens 

cresceram e se formaram enquanto camponesas/es (Marins, 2023). 

Com base nessas considerações, podemos fazer referência a Stropasolas (2006), 

para quem esse movimento de migração campo-cidade (e vice-versa), é resultado de 
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incontáveis e contínuas iniciativas de construção de uma identidade social redefinida, 

conflituosa e ampliada de jovem que integra elementos do urbano e do rural.  

Vale destacar, também, que não morar no campo, em alguns casos, significa não 

morar mais no sítio (tido como área rural), mas sim, no centro urbano de pequenos 

municípios8. Segundo o autor, para as/os jovens, muitas vezes o mundo rural se amplia 

até a sede das pequenas cidades, para permitir a realização de estratégias que visem 

“mudar a vida”, incorporando cidadania e conquistas próprias da modernidade 

(Stropasolas, 2006). Diante desse fato, a migração de pessoas jovens contribuiu para 

que as fronteiras rurais e urbanas se tornassem mais tênues. Dessa forma, essa migração 

aos espaços urbanos, e o contato com sistemas de valores distintos, podem tanto levar 

os jovens a reforçarem os laços de identidade e identificação com a cultura original, 

como também a negá-los (Stropasolas, 2006). Nessa linha, Wanderley (2000) considera 

que dois caminhos são tomados como referência a jovens rurais: as tradições e 

pertencimento à família e ao meio rural, e o que vivencia na maioria das escolas9, pelos 

meios de comunicação, que enaltece os valores urbanos. Assim, acaba por apresentar 

alguns projetos de vida semelhantes aos de jovens urbanas/os, apresentando interesses 

e aspirações diferentes daqueles comumente relacionados ao campo. 

Martins (2023)  destaca a masculinização e envelhecimento do campo, tendo em 

vista que o processo de sucessão rural focaliza essencialmente os homens e as mulheres, 

muitas vezes, não são vistas como sucessoras, e sua permanência está condicionada à 

dependência de um homem (pai, irmão ou marido). Essas mulheres jovens rurais 

tendem a ser duplamente ignoradas, pelo gênero e pela geração, pelo machismo e pela 

invisibilidade. Nesse sentido, para Stropasolas (2006), a divisão do trabalho por sexo, na 

agricultura, demonstra que as mulheres, bem como as crianças e jovens, ocupam uma 

 

8 Nesse ponto, com base em Veiga (2003), podemos nos questionar o que seriam, então, o rural e o urbano, 
tendo em vista que não podemos comparar, por exemplo, o município de Recife, capital do estado de 
Pernambuco, com o de Glória do Goitá, onde está localizado o SERTA e vive a maior parte das/os 
estudantes. Conforme o Censo 2022 (IBGE, 2022), Glória do Goitá possui uma área de unidade territorial 
de 234,708 km², uma população de 29.347 pessoas (densidade demográfica de 125,04 hab/km²) e uma área 
urbanizada de 3,04 km². O município de Recife, por sua vez, possui uma área da unidade territorial menor, 
com 218,843 km², mas a população é de 1.488.920 pessoas (densidade demográfica de 6.803,60 hab/km²) 
e a área urbanizada de 142,99 km². 

9 Como veremos, apesar desse padrão pedagógico observdo, temos modelos educacionais que apontam 
para uma valorização e convivência com o Rural, a exemplo do SERTA, das Escolas Família Agrícola 
(EFAs), das escolas do MST, dentre outras. 
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posição subordinada e seu trabalho comumente é tido como uma “ajuda”, num caráter 

de ser coadjuvante, mesmo quando elas trabalham tanto quanto os homens ou 

executam as mesmas atividades que eles. Isso demonstra a hegemonia dos homens e a 

submissão das mulheres nos diferentes espaços sociais, o que vem sendo questionado 

pelas filhas de agricultores, que normalmente enfrentam maiores desafios para 

conseguir espaços nos agroecossistemas familiares (Silva, 2024).  

Para Santos (2025), a autoridade paterna sinaliza um distanciamento à conquista 

de autonomia por parte das/os jovens, a qual poderá ocorrer, acreditam, através de 

algum emprego, formal ou não, no meio urbano. Nesse sentido, em virtude dessas 

assimetrias e a impossibilidade de uma vida autônoma e de acesso à terra, a saída do 

campo ou o investimento em maior escolaridade passam a ser estratégias das jovens 

em busca de uma emancipação e de um rompimento com os laços de dependência 

familiar (Carneiro, 1998).  

Dessa maneira, vimos que o movimento de organização das juventudes (e das 

mulheres) dentro dos próprios movimentos sociais rurais, tendo como bandeira de luta 

a permanência na terra, trouxe uma renovação de significados, sentidos e sentimentos 

a esse grupo. Tanto a questão de gênero quanto a geracional, como abordado 

anteriormente, refletem problemáticas na sociedade, e com as populações camponesas, 

por sua vez, não é diferente. Busca-se, pois, o reconhecimento da heterogeneidade e 

diversidade, a conquista de autonomia e emancipação para minimizar os danos da 

invisibilização desses sujeitos. 

 

3.1.1 Breve panorama das Políticas Públicas para a juventude rural no Brasil 

 

Podemos destacar, com base em Castro (2025), que tivemos momentos distintos 

de políticas públicas voltadas à juventude. Na década de 1990, com foco maior na 

juventude urbana e na violência (“jovem problema ou em risco)”, havia uma não 

participação da juventude na elaboração das políticas (muito menos na execução e 

monitoramento). Já a partir de 2003, pode-se considerar uma mudança de perspectiva, 

quando as/os jovens passaram a ser tidas/os como sujeitos de direitos, políticos, o que 

impactou as novas formulações de políticas públicas. O foco, aqui, passou a ser em 
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educação e inserção no mercado de trabalho, envolvendo participação, direitos e 

atuação política na perspectiva de cidadania. Em seguida, a partir de 2016, o Brasil 

entrou numa ruptura com a democratização, através do enxugamento de políticas 

públicas, redução de direitos e desmobilização da participação social. A ênfase passou a 

ser em políticas de "caráter técnico", com vistas ao empreendedorismo juvenil e a 

formação imediata de uma mão de obra volátil. Nesse período, houve a extinção do 

Ministŕio do Desenvolvimento Agrário, e grande parte das políticas públicas de 

juventude e de agricultura familiar perderam verba ou foram desativadas. Em seguida, 

com o governo federal que assumiu em 2019, tivemos uma redução do papel do Estado 

nas mais diversas esferas da vida social e, consequentemente, a extinção de diversas 

políticas públicas voltadas às populações camponesas, a exemplo do Plano Nacional de 

Juventude e Sucessão Rural, extinto por meio do Decreto nº 10.473/20. No entanto, 

considera-se que a partir de 2022, tem havido uma retomada do ciclo de políticas de, 

com e para as juventudes e dos espaços de participação social. 

Percebemos, portanto, que foi se colocando de encontro à histórica negação de 

direitos, que os povos do campo, inclusive a juventude, vêm lutando e conseguindo 

conquistas ao longo das últimas décadas, especialmente relacionadas à construção de 

Políticas Públicas voltadas ao desenvolvimento rural sustentável, à Economia Solidária 

e à Agroecologia, reforçando o protagonismo juvenil (Castro, 2009; Nascimento et al, 

2016). 

A juventude rural garantiu sua participação em espaços como o Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Rural Sustentável  - CONDRAF, tanto em 2003, quando por decreto 

houve sua reformulação e instituição de um grupo temático para participação das 

juventudes, quanto em 2024, com a criação de um Comitê Permanente de Promoção de 

Políticas para as Juventudes do Campo, das Águas e das Florestas, através da Resolução 

nº 5/2024 - CONDRAF/MDA. Além disso, como destaca Castro (2025), também 

participaram na construção do PLANAPO (Plano Nacional de Agroecologia e Agricultura 

Orgânica). Destaca-se, ainda, a participação juvenil na elaboração do 1º Plano Nacional 

de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário - PNDRSS, em 2013, que trouxe como 

principais focos para a juventude a autonomia e a emancipação, articuladas com a 

urgência da sucessão rural, através de qualificação, políticas educacionais, inclusão 
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produtiva, e geração de renda e de emprego, fundamentadas na economia solidária e 

na agroecologia. Um outro exemplo de conquista da/para a juventude rural foi o 

desdobramento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf) na linha jovem - Pronaf Jovem10, possibilitando o financiamento a jovens 

agricultoras/es e produtoras/es rurais familiares, para investimento em atividades 

produtivas.  

Com vistas a retomar uma política pública mais ampla para a juventude rural, bem 

como estimular mais fortemente a redução do êxodo de jovens para centros urbanos, 

assegurando uma permanência digna e de qualidade no campo, foi publicada, em 23 de 

Julho de 2025, a Lei nº 15.178. Esta veio para (re)instituir a Política Nacional de 

Juventude e Sucessão Rural e o Plano Nacional de Juventude e Sucessão Rural (PNJSR), 

e “integrar e articular políticas, programas e ações para a promoção da sucessão rural e 

a garantia dos direitos das juventudes do campo, das florestas e das águas”, conforme 

seu art. 1º. 

A referida lei também previu definições de juventude rural e sucessão rural, além 

de algumas diretrizes, objetivos e eixos de atuação desta Política. Nesse ponto, são 

levantados aspectos referentes à garantia de direitos sociais, acesso à terra e a serviços 

públicos, trabalho e renda, formação de redes da juventude em territórios rurais, 

desenvolvimento socioeconômico, planejamento sucessório e regularização fundiária, 

participação social e política, seguro e crédito rural, assistência técnica e extensão rural, 

comercialização agrícola, criação de cooperativas e de associações de jovens, parcerias 

com instituições de ensino e pesquisa, educação do campo, cultura, esporte e lazer, 

além de políticas públicas de infraestrutura, de mobilidade e de conectividade. 

A lei trata, ainda, da reformulação e instituição do Plano Nacional de Juventude e 

Sucessão Rural (art. 6º), e, para sua execução, da possibilidade de convênios, acordos, 

consórcios  entre órgãos e entidades da administração pública, e destes com 

organizações da sociedade civil e entidades privadas, assim como a criação de linhas de 

crédito específicas com instrumentos mitigadores de risco (art. 9º).  

A Lei 15.178/25 previu, também, a alteração no texto de outros dispositivos legais. 

 

10 Para verificar os requisitos, quem pode solicitar, formas de concessão de crédito, bem como outras 
informações acerca do Pronaf Jovem, vide:  
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/pronaf-jovem  

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/pronaf-jovem
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/pronaf-jovem
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/financiamento/produto/pronaf-jovem
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Assim, acrescentou o fomento a atividades econômicas no campo, relacionadas a 

cultura e turismo;  e a formação e profissionalização de agentes culturais no campo, 

dentre as medidas a serem adotadas no tocante à efetivação do direito da/o jovem à 

profissionalização, ao trabalho e à renda, previstas na Lei nº 12.852/2013 (Estatuto da 

Juventude). No tocante à priorização das compras do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) a alguns setores específicos, previsto na Lei nº 

11.947/200911, foram acrescidos como mais um prioritário, grupos formais e informais 

de jovens agricultores. E em relação ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e ao 

Programa Cozinha Solidária, previstos na Lei nº 14.628/202312, ficou estabelecido que 

as compras públicas referentes aos mencionados programas, deverão ser feitas, 

preferencialmente, a mulheres e jovens rurais. 

Destacamos, ainda, a Lei 14.666/2023, que veio a instituir a Política Nacional de 

Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo (PNEEJC), apontando princípios, 

objetivos e eixos de atuação por parte do poder público, de forma coordenada, no 

âmbito federal, estadual, distrital e municipal. Dentre esses eixos, temos a educação 

empreendedora, a capacitação técnica, o acesso  ao crédito e a difusão de 

tecnologias no meio rural.  

Ademais, uma pauta que apresenta grande importância para a permanência de 

jovens no campo são as políticas de educação. Ao longo da história, a educação rural era 

uma adaptação de conteúdos urbanos, padronizada, sem vínculo com a realidade local 

e reproduzindo a ideia de atraso do rural em comparação à cidade, relacionada ao 

progresso e às oportunidades de crescimento (Caldart, 2009; Arroyo, 2009; Silva et al, 

2025). Por outro lado, entendendo que o conhecimento é um grande instrumento de 

inclusão e fortalecimento da expansão da participação social, houve/há uma intensa 

disputa por parte dos movimentos sociais para que a educação do campo seja realmente 

contextualizada, baseada no diálogo entre saberes técnicos/científicos e tradicionais das 

comunidades, com metodologias que envolvam as diferentes realidades, contribuindo 

para o empoderamento dos sujeitos do campo (Nascimento et al, 2016; Santos et al, 

 

11 Para mais informações acerca da Lei nº 11.947/2009, vide 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm.  

12 Para mais informações acerca da Lei nº 14.628/2023, vide 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14628.htm.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11947.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14628.htm
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2024). Assim, representa um projeto educativo voltado à emancipação das populações 

camponesas, construído com os movimentos sociais, que busca formar jovens rurais 

críticos e capazes de protagonizarem a defesa de seus modos de vida e seus territórios 

(Caldart, 2009; Martins, 2023). 

No tocante ao estado de Pernambuco, onde fora realizado este estudo, em 2022, 

foi publicada a Lei Estadual nº 17.657, a qual instituiu o Plano Estadual de Juventude e 

Sucessão Rural. Desse modo, seguindo direcionamentos da norma federal, foram 

previstas diretrizes, objetivos e duração do Plano, para orientar, integrar e articular 

políticas, ações e programas voltados para o acesso aos direitos da juventude do campo 

e a promoção da sucessão rural. Em seguida, a Lei Estadual nº 18.980/2025, veio alterar 

alguns dispositivos da norma anteriormente mencionada, acrescentando instrumentos 

para efetivar o Plano e impulsionar o desenvolvimento econômico e social da juventude 

rural. 

 
3.2 Algumas características de jovens que ficam (ou querem ficar) no campo 

 

Como proposto neste estudo, pretende-se compreender, dentre as/os jovens 

participantes do Projeto Semear, o perfil daquelas/es que querem permanecer no 

campo, suas relações familiares, o que fazem, como se envolvem, participam e atuam 

(ou se veem atuando) em seus espaços de vivência, seus projetos de vida, bem como 

aspectos relacionados a produção e consumo de alimentos por parte de suas famílias. 

Desse modo, como dito, tivemos 90 questionários respondidos e entregues, visto que 

algumas pessoas não quiseram responder (e isso foi respeitado, em virtude da livre 

participação na pesquisa). Dessas 90 pessoas que responderam, 57 (63,3%) afirmaram 

que queriam estar morando no campo daqui a 10 anos; logo, 33 (36,6%) afirmaram o 

desejo de morar na cidade (20 pessoas), tanto fazia (9 pessoas) ou não sabia onde 

gostaria de viver (4 pessoas). Então, comparamos as respostas desses dois grupos de 

jovens, as/os que expressaram o desejo de morar no campo e as/os demais, para termos 

dados que auxiliassem nessa compreensão e nas perguntas aqui apresentadas.  

 

3.2.1 Perfil dos jovens entrevistados que querem ficar no campo renda e a relação com 
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a terra 

 

Primeiramente, quanto ao perfil das/os jovens participantes do Projeto Semear, a 

maioria das pessoas que querem estar campo (71,9%) já vive na área rural atualmente, 

e acha que vai continuar morando no campo (80,7%)13; possui entre 19 e 22 anos 

(47,4%); afirmou ser do gênero masculino (56,1%); e estar solteira/o (89,5%). Já entre 

as pessoas que afirmaram um desejo diferente ao de morar no campo, 57,5% vivem na 

zona rural atualmente14, e 63,3% acham que vão estar morando na cidade daqui a 10 

anos; todas/os estão solteiras/os; 78/7% possuem entre 19 e 22 anos; e 55,5% se 

identificaram como do gênero feminino.  

 

Gráfico 1: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que 
afirmaram um desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “Você se identifica como do 

gênero:” As alternativas eram: a) masculino; b) feminino; c) prefiro não responder.  

 

Chamamos atenção, então, para um aspecto levantado inicialmente, relacionado 

ao número de pessoas que se identificaram como do gênero masculino ou feminino que 

responderam ao questionário. Como dito, das 90 que responderam, 47 são do gênero 

masculino, 42, do feminino, e 1 preferiu não responder. Essa diferença aumentou 

quando observamos apenas as que desejam morar no meio rural, ou seja, das 57 que 

afirmaram ter este desejo, 32 são do gênero masculino, 24, do feminino. Por outro lado, 

como dito, a maior parte das pessoas que afirmaram algo diferente da pretensão de 

viver no campo, eram do gênero feminino (18, enquanto 15 eram do masculino). Assim, 

 

13 Vale destacar que além das pessoas que acham que vão estar morando no campo (80,7%), 8,8% 
acreditam que estarão na cidade e 10,5% não sabem.  

14 Ainda, 30,3%, vivem na zona urbana, e 12,2%, em uma zona mista, de transição entre rural e urbano. 
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vemos que houve uma inversão nesse índice, e foram as jovens mulheres, as pessoas 

que mais afirmaram o desejo de sair do meio rural, o que confirma a perspectiva de 

envelhecimento e masculinização do campo, trazida em tópico anterior. 

Como ressalta Jalil (2009), grande parte das tarefas que as mulheres exercem 

(trabalho não remunerado ou doméstico), permanecem ocultas, invisibilizadas e sem 

reconhecimento social, já que se tem uma autoridade/ideologia patriarcal e uma 

supervalorização das práticas sociais exercidas pelos homens. Isso coloca as mulheres 

numa posição de vulnerabilidade que, somada a uma precariedade de meios de 

subsistência no campo, parece influenciar a migração de mulheres jovens às cidades, 

motivadas também, como já dito, por um desejo de maior autonomia (Siliprandi, 2015). 

Frente a essa situação, temos a necessidade de considerar mulheres jovens 

trabalhadoras rurais como uma categoria política (Galindo, 2023) e, consequentemente, 

a relevância de políticas públicas direcionadas a camponesas, organizações feministas, 

com vistas a sua autonomia política e reprodução social do campo (Olidia et al, 2024). 

Alguns pontos levantados por Castro et al (2013), ademais, consideram que há 

menos mulheres que homens no meio rural, bem como os jovens rurais vão à escola por 

menos tempo, ou seja, proporcionalmente, há mais pessoas analfabetas ou 

semianalfabetas na área rural do que na urbana. Para se ter uma ideia, segundo esses 

autores, 95% dos homens camponeses começam a trabalhar antes dos 17 anos, e entre 

as mulheres, esse índice sobe para cerca de 90% (Castro et al, 2013). Assim, tendo que 

trabalhar para ajudar financeiramente em casa, numa idade em que deveria estar na 

escola, a educação das/os jovens rurais fica prejudicada, fazendo com que muitas/os 

deixem muito cedo de estudar. Isso dialoga com outro dado, pelo qual a maioria das/os 

jovens já vivem na área rural, assim como acreditam que vão continuar vivendo ali. 

Nesse sentido, diante de algumas adversidades e desafios na vida de muitas/os 

dessas/es jovens, o permanecer no campo representa um real desejo ou a falta de 

perspectiva/condições para uma mudança? Parece pertinente esta reflexão! 

Ademais, ainda no tocante aos estudos, vale salientar que no Projeto Semear, para 

que fosse alcançado o total de 100 pessoas concluintes do Curso Técnico em 

Agroecologia, foram necessárias duas seleções, em função do alto índice de evasão, em 

sua maioria, de mulheres. As razões apresentadas foram as mais diversas, mas grande 
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parte relacionada a uma impossibilidade de ficar de segunda a sexta de imersão no 

SERTA, em virtude das atividades em casa (principalmente, cuidar dos animais, cultivos, 

crianças ou idosos), o acesso a um curso de graduação, a necessidade de trabalhar 

(especialmente por diárias) ou uma não-identificação com o curso/pedagogia do SERTA.  

Dando sequência, temos que, dentre as/os que desejam morar no campo, 84,2% 

possuem um possui um espaço na zona rural para viver/trabalhar, no qual, 64,9% 

possuem autonomia para intervir na terra, nos processos de produção, consumo, 

beneficiamento ou comercialização. E, ainda, 52,6% desses espaços possuem até 3ha, 

onde as/os jovens vivem com mais 1 ou 3 pessoas e entre 4 e 6 (o resultado foi o mesmo 

para ambas as respostas, 47,4%), e 61,4% possuem renda familiar de até um salário 

mínimo. Esses números mudaram bastante quando observamos as respostas dadas por 

quem expressou desejo distinto ao de ficar no campo. 58% afirmaram ter/viver ou 

trabalhar em um espaço rural, no entanto, 82% consideraram não ter autonomia para 

intervir. Vimos, também, que 39,3% não reside nem trabalha no campo, e 48,4% se 

refere a uma área de até 3 ha, onde vivem de 1 a 3 pessoas, em 54,5% dos casos, com 

renda familiar, em 69,7% das respostas, de menos de um salário mínimo. 

   

Gráfico 2: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que 
afirmaram um desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta:: “Você possui terra para 

produzir?” As alternativas eram: a) sim; b) não.  
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Gráfico 3: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que 
afirmaram um desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “Você tem autonomia e 

governabilidade para intervir na terra, nos processos de produção, consumo, beneficiamento ou 
comercialização?” As alternativas eram: a) sim; b) não. 

 

Aqui, temos uma situação conflitiva, que coloca em oposição jovens e indivíduos 

mais velhos no meio rural, ou seja, de um lado, idosos sem condições de manterem os 

lotes e o assentamento, mas que, eventualmente, se colocam em posições 

hierarquicamente superiores, e de outro lado, jovens buscando sua autonomia e, 

supostamente, sem interesse em assumir essa responsabilidade junto a suas famílias e 

ao assentamento (CASTRO, 2005). Com essas questões intergeracionais, persiste a 

desvalorização do papel das/os jovens pelas gerações mais velhas, conforme já 

comentado anteriormente, que, muitas vezes, tendem a levar ideias novas, tecnologias 

sociais, mas ainda sofrem uma resistência por parte da família, como inúmeras vezes 

fora relatado em aulas do Projeto Semear.  

Vemos, portanto, como demonstrado na literatura tratada em tópico anterior, que 

o acesso e a autonomia sobre a terra e as etapas do processo produtivo agrícola, é um 

fator basilar na construção de estratégias e oportunidade de permanência no campo. O 

número de jovens que afirmaram essa autonomia em suas propriedades aumentou 

quando restringimos os dados somente às/aos que querem ficar no campo, e mudou 

bruscamente quando focamos em quem afirmou desejo contrário ao de estar no campo; 

ou seja, na maioria das vezes, quem quer ficar se vê com essa autonomia; quem não 

tem, quer sair. Além disso, como ressaltam Silva et al (2025), quanto mais autonomia 

para gerir os agroecossistemas, maior a geração de renda, em função da diversificação 

produtiva e integração aos mercados territoriais. 
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3.2.2 Envolvimento e participação social das/os jovens 

 

Através do questionário, foi perguntado também às/aos jovens acerca da sua 

participação social e envolvimento comunitário, bem como se se vêem como capazes de 

exercerem alguma ação/atividade para transformar positivamente os territórios onde 

vivem. 

De início, um dado que traz uma informação, de certo modo, preocupante, está 

relacionado à participação das/os jovens. Quando questionadas/os se participavam de 

alguma organização ou grupo, dentre as pessoas que desejam viver no campo, 73,4% 

não têm participação; enquanto 12,3% atuam em sindicatos e/ou associações locais; 9% 

participam de movimentos ligados a igrejas; e 5,3% são professoras/es. Já no grupo que 

deseja viver na cidade, não sabe ou não pensa onde quer estar morando, 76% não tem 

participação, 18% têm ligação com pastorais e/ou movimentos religiosos, 3% a 

associação e/ou sindicato, e 3% é militante de movimentos sociais. 

 

  

Gráfico 4: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que 
afirmaram um desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “Você participa de alguma 

organização social ou grupo?” As alternativas eram (podendo assinalar mais de uma): a) Não participo 
de organização social ou grupo (Não); b) Sócio de Cooperativa; c) Sócio ONG/OSCIP; d) Sócio de 
Sindicato e/ou Associação Local (Sind/Assoc); f) Dirigente Sindical; g) Dirigente ou membro de 

Movimento Social (Mulheres, juventude, reforma agrária...); h) Dirigente de 
Associação/Cooperativa/ONG; i)  Membro de movimentos de cultura, esporte e lazer; m) Professor(a); 
n) Pastorais e movimentos religiosos (Past/Mov Rel); o) Outro. Vale destacar que, por ser uma questão 

aberta, uma mesma resposta pode ser contabilizada em mais de uma categoria, resultando num 
somatório maior do que 100% de respostas. 

 

Já quando questionadas/os sobre a possibilidade de exercerem algum papel para 

fortalecer sua comunidade ou bairro, 75,4% das/os jovens que querem viver no campo 
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afirmaram que podem ser um/a agente de transformação e fortalecimento comunitário, 

enquanto apenas 48,5%, dentre as/os que não pretendem viver no campo, se veem 

aptas/os ao exercício dessa função.  

 

Gráfico 5: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que afirmaram um 
desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “Você acha que pode exercer algum papel para 

fortalecer a sua comunidade/bairro?”   

 

Em seguida, as/os jovens responderam também sobre qual(is) seria(m) esse(s) 

papel(éis) a ser(em) executado(s) com vistas ao fortalecimento comunitário. Dentre o 

grupo de quem deseja permanecer no campo, 38,5% afirmaram que não sabem como 

podem ser essa/e agente de transformação local. Contudo, destacamos que 31,5% 

apontaram atividades relacionadas à Educação e assistência técnica; 10,5% se referiram 

a desenvolvimento social, projetos e/ou comércio; e 19,3% fizeram menção a 

mobilização comunitária e políticas sociais, mesmo número de respostas que abordaram 

práticas sustentáveis e ecotecnologias. Já dentre as/os que afirmaram um desejo 

distinto do de viver no campo, 70% não sabem o que pode ser feito, 12% fizeram 

referência a práticas sustentáveis e ecotecnologias; 9%, a Educação e assistência 

técnica; 9%, a desenvolvimento social e econômico e/ou comércio; e 6% trouxeram 

algum aspecto relacionado a mobilização comunitária e políticas sociais . 

  

Gráfico 6: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que afirmaram um 
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desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “Se você marcou "Sim" na questão anterior, como 
você pensa que pode atuar para fortalecer a sua comunidade/bairro?”  As respostas foram distribuídas 
em diferentes categorias, a partir do conteúdo apresentado, a saber: I) Educação e assistência técnica 

(Edu / ATER); II) Práticas sustentáveis e ecotecnologias (PS/ECOTEC); III) Mobilização comunitária e 
políticas sociais (MC / PS); IV) Desenvolvimento social e/ou comércio (DS / Com); V) Não sabem. Vale 

destacar que, por ser uma questão aberta, uma mesma resposta pode ser contabilizada em mais de uma 
categoria, resultando num somatório maior do que 100% de respostas. 

 

Desses dados, chamamos atenção para o fato de que as mesmas 3 pessoas, do 

grupo total, que afirmaram serem professoras, apontaram o desejo de permanecerem 

no campo. Isso reforça o papel e o potencial da educação nesse processo de ficar no 

rural, seja como educanda/o ou como educadora/or que vive o/no local, ainda que 

reconhecendo que a educação do campo como comentamos anteriormente, 

contextualizada e de valorização do campo e da identidade camponesa, está (na 

resistência) sendo implementada aos poucos no meio rural. Nem todas as escolas 

funcionam conforme as diretrizes da educação do campo, é um processo duro e lento, 

porém contínuo e persistente. 

Ademais, a partir do que apresentam os questionários, é de grande importância 

atentar ao pouco envolvimento e participação social e comunitária que as/os jovens 

demonstraram ter. Tanto entre o grupo geral quanto entre as pessoas que querem 

permanecer no campo, a maioria afirmou não participar de grupo ou movimento algum. 

A literatura apresentada, ao contrário, destacou a importância da participação juvenil 

para as conquistas de políticas públicas para a juventude rural e o reconhecimento desta 

como sujeito de direitos; no entanto, esse dado reforça a dificuldade em obter esta 

mobilização e participação, visto que poucas/os são os que realmente se envolvem 

em/com algo.  

Silva (2025), cujo local de estudo foi um assentamento rural no município de 

Tamandaré/ PE, considera que um fator primordial para a permanência de jovens no 

campo é justamente a sua participação política e comunitária no espaço rural. Em sua 

pesquisa, observou o baixo envolvimento de jovens em grupos, seja associações, 

cooperativas, grupos de jovens ou grupos religiosos. Segundo ela, tal fato é 

preocupante, principalmente por se tratar de ser na Mata Sul do estado, a qual, assim 

como mencionado em relação à Mata Norte, é marcada pelo monocultivo da cana-de-

açúcar, graves problemáticas ambientais e baixo IDH (Silva, 2025). Assim, se a agricultura 



Um olhar para “jovens que querem ficar”: desafios, resistências e oportunidades para 
juventudes rurais 

Bezerra; Silva 

Periódicos Brasil. Pesquisa Científica 

Volume 5, n.1 (2026), Page 1239-1276. 

  

 

familiar, e especialmente jovens rurais, não participam e se envolvem com as questões 

pertinentes ao território, conhecendo e lutando por seus direitos, aquele tende a ficar 

ainda mais vulnerável à pressão externa.  

Nessa linha, observando que 7 das 9 pessoas que se disseram membros de algum 

sindicato ou associação local, percebemos que quem está envolvido com organizações 

rurais, que reivindicam e lutam pelos direitos camponeses, parece ter uma maior 

tendência a ficar no campo. Enquanto isso, as pessoas que indicaram fazer parte de 

movimentos religiosos, igrejas e pastorais, apresentaram proporcionalmente uma maior 

propensão a saírem aos centros urbanos. Consoante Silva (2024), a participação de 

jovens em espaços coletivos políticos, sociais e econômicos, de tomada de decisões e 

luta pelos direitos da população rural, como associações, cooperativas e sindicatos, tem 

grande importância por, muitas vezes, ser nesses contextos, o início do processo 

emancipatório das juventudes. 

Além disso, é possível perceber uma mudança mais significativa nos gráficos 5 e 

6, quando observamos as respostas sobre se e como podem contribuir ao 

fortalecimento dos territórios. De início, merece destaque a diferença no percentual das 

pessoas que não sabem o que fazer para essa melhoria, quando comparamos as 

respostas do grupo que quer ficar e as do que afirmou algo diferente do viver no campo. 

Ou seja, as pessoas que querem permanecer parecem ter uma maior noção ou 

perspectiva sobre dois aspectos: primeiro, sua capacidade de ser um/a agente de 

atuação e transformação comunitária e territorial; e segundo, como podem sê-la/o, 

remetendo-se principalmente à Educação e Assessoria Técnica, como meio de partilhar 

com a comunidade alguns conhecimentos adquiridos. Assim, enquanto a maioria de 

quem quer ficar se vê como agente e sabe o que/como atuar, quando nos voltamos ao 

outro grupo, percebemos que mais da metade das pessoas não se considera essa/e 

agente, bem como a esmagadora maioria não sabe o que fazer para contribuir 

localmente. 

Sabemos que através da Lei nº12.188/201015, foi criada a Política Nacional de 

Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - 

 

15 Segundo a Lei nº12.188/2010, em seu artigo 2º, I, ATER diz respeito ao “serviço de educação não 

formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove processos de gestão, produção, beneficiamento 

e comercialização das atividades e dos serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das 

atividades agroextrativistas, florestais e artesanais” (Brasil, 2010). 
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PNATER, encarando a ATER como um direito social. De acordo com Santos (2025), a 

integração entre Pesquisa e ATER vem a contribuir com uma inovação no campo, mais 

informações e conhecimentos, permitindo que jovens produtoras/es, através da 

tecnologia e do conhecimento compartilhado, agreguem valor e melhorem a qualidade 

de seus produtos e serviços. Silva et al (2025), por sua vez, ressaltam a importância de 

que as ações de ATER sejam ampliadas com as mulheres, buscando diminuir 

desigualdades no campo a partir da sua inclusão e participação nas atividades de 

formação socioprodutiva. Além disso, as políticas de Ater são fundamentais por 

promoverem processos educativos que constroem e unem saberes, e fomentam 

inovações tecnológicas. Esse processo fortalece a agricultura familiar, visto que deve 

contribuir para a elevação da produtividade e a garantia da criação de modelos de 

produção e sistemas alimentares mais saudáveis e resilientes a situações adversas (Silva 

et al, 2025). 

 

3.2.3 Manejo dos agroecossistemas e produção de alimentos entre as/os jovens (e suas 

famílias) que querem ficar no campo  

 

No estudo realizado, também perguntamos como, além de estudante, a/o jovem 

se identifica. Conforme o gráfico 7, temos que os resultados apresentados demonstram 

que existe uma diferença entre quem quer e quem não quer permanecer no campo. 

Além de estudante, 61,5% das pessoas do primeiro grupo se identificaram como 

agricultoras/es, enquanto, no segundo grupo, esse número caiu para 52% que se 

identificaram desse modo. Chamou nossa atenção, ainda nesse quesito, que 12% das 

pessoas que estão neste segundo grupo, afirmaram não possuírem qualquer outra 

ocupação, além de estudantes. 
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Gráfico 7: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que 

afirmaram um desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “Além de estudante, qual a sua 
principal ocupação hoje? (Assinale apenas a alternativa com a qual você mais identifica)” As alternativas 

eram: a) Agricultor/a familiar, reforma agrária, comunidade tradicional (AF, RA, PCT); b) Militante de 
movimentos sociais (Mov. Soc.); c) Prestador/a de serviços/profissional autônomo/a (PS/Aut); d) 

Agricultor/a urbano/a (AU); e) Outro. 

 

Diante do fato de que a maioria, de ambos os grupos, afirmou que há a prática de 

atividades agrícolas e/ou de criação animal em suas propriedades, ou se tem o hábito 

de cultivar plantas, é interessante verificar, também, como está a relação da família 

camponesa com a produção de seu alimento, de onde vêm os alimentos consumidos em 

casa. Entre as 57 pessoas que desejam viver na zona rural, 72% produzem algo, mas a 

maioria dos alimentos são comprados, enquanto 10,5% produzem tudo ou a maior parte 

dos alimentos, e 17,5% compram tudo, pois não têm produção de alimentos. Esses 

números mudam quando se trata de quem afirmou o desejo de sair do campo ou não 

sabia, visto que, das 33 pessoas, 55% afirmaram que havia alguma produção de alimento 

em casa, mas a maioria precisava ser comprada; e 45%, que não havia produção alguma, 

precisando comprar todo o alimento consumido pela família. 

       
Gráfico 8: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que 

afirmaram um desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “E de onde vêm os alimentos 
consumidos em sua casa?” As alternativas eram: a) Tudo ou a maior parte do que consumimos, 
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produzimos em nosso espaço de vida; b) Produzimos algumas coisas, mas a maior parte do que 
comemos, precisamos comprar no mercado; c) Não temos produção, então tudo o que comemos, 

precisamos comprar no mercado. 

 

Em seguida, referimo-nos ao cuscuz, prato típico de milho, bastante apreciado 

principalmente no nordeste brasileiro. Desse modo, quando questionadas/os se as 

pessoas em suas casas costumavam comer cuscuz, somente 1 jovem, dentre as/os que 

querem viver no campo, afirmou que não. No entanto, sobre de onde vinha o cuscuz 

consumido em casa, 84% precisam comprar todo o cuscuz, 14% produzem uma pequena 

parte, necessitando comprar o restante, e somente 1 pessoa afirmou que produz mais 

da metade do cuscuz consumido em casa. Quando olhamos para o grupo de quem não 

afirmou o desejo de viver no campo, temos que 97% afirmaram que compram todo o 

cuscuz consumido em casa, e 3%, que produzem pouco, necessitando comprar o 

restante para consumo. 

     

Gráfico 9: respostas de 57 jovens que querem ficar no campo (em verde) e de 33 que 
afirmaram um desejo distinto desse (em vermelho), para a pergunta: “Se você "sim" na questão 

anterior, de onde vem o cuscuz consumido em sua casa?” As alternativas eram: a) Todo o cuscuz que 
consumimos, produzimos em nosso espaço de vida; b) Mais da metade do cuscuz que consumimos, 

produzimos em nosso espaço de vida; c) Produzimos uma pequena parte do cuscuz que consumimos, e 
o restante, compramos no mercado; d) Todo o cuscuz que consumimos, compramos no mercado. 

 

A partir dos dados apresentados neste tópico, observamos que já praticar 

atividades agrícolas em suas propriedades pode ser um fator que contribua para a 

decisão de ficar, mesmo sem se identificar como agricultora/or. Dentre as 57 pessoas 

que desejam permanecer no campo, 53 afirmaram a prática de agricultura ou criação 

animal. Do mesmo modo, quanto maior é a produção agrícola na propriedade, mais 

provável o desejo pela permanência (assim como o não produzir parece ser mais 

significativo para a decisão de sair à cidade). No entanto, vale salientar a baixa produção 
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de alimentos por parte das famílias das/os jovens. Com base nesses dados, e inclusive 

sobre o cuscuz, cabe uma reflexão: “a maioria das/os jovens que quem ficar, disseram 

que suas famílias praticavam agricultura em suas propriedades, plantando uma 

diversidade de produtos, mas, ao mesmo tempo, precisam comprar a maior parte do 

alimento no mercado; ou seja, se tem produção, para onde vai o que é produzido pelas 

famílias camponesas?” 

 

3.2.4 Agroecologia e projetos de vida da juventude rural: novos horizontes de diálogo e 

atuação 

 

Como dito inicialmente, cada jovem recebeu um recurso de R$2.600,00 para 

investir em seus projetos de vida. O Projeto de Vida das/os jovens, segundo Fedrigo 

(2023), visa contribuir para a formação do protagonismo juvenil, valorizando o trabalho 

no campo e refletindo acerca do desenvolvimento de sua família e comunidade. Desse 

modo, provoca as/os jovens a investigarem suas realidades de vida e o meio em que 

estão inseridas/os, diagnosticando, problematizando e buscando soluções para seu 

contexto, a partir das aprendizagens desenvolvidas no ambiente escolar. Santos et al 

(2024), ao estudarem as juventudes rurais capixabas e analisarem o que chamam de 

Projeto Profissional do Jovem (PPJ), similar ao “Projeto de Vida” previsto pelo Projeto 

Semear, consideram que, além de contribuir com a renda familiar, tende a ajudar à/ao 

jovem a planejar seu futuro, bem como, enquanto ferramenta fundamental na 

transformação de suas realidades, figura como uma estratégia para contribuir com a 

permanência no campo e sucessão rural.  

Assim, a partir dos questionários aplicados, destacamos, acerca daquelas/es que 

afirmaram o desejo de continuarem no campo, como utilizaram este recurso, com o 

intuito de refletir sobre os seus “sonhos” e a relação destes com a vida e atividades 

projetadas ao meio rural. Desse modo, a maior parte (54,4% - 31) optou por investí-lo 

na criação animal (compra de bovinos, caprinos, suínos, frango de corte, camarão, assim 

como construção de currais e alimentação); 12,3% (7), na construção de cisternas para 

armazenamento de água, tanto para consumo da família quanto para criação animal e 

cultivos; 8,8% (5) investiram na compra de equipamentos eletrônicos (notebook, 
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impressora, materiais para captação de som e computador de mesa);  3,5% (2), na 

compra de materiais para reforma e/ou construção de casa; 3,5% (2), na implantação 

de Sistemas Agroflorestais (compra de mudas, material de irrigação e ferramentas); 

3,5% (2), na compra de materiais para produção e venda de mudas; e 10,5% (6) 

utilizaram o recurso para atividades diversas, como compra de ferramentas e material 

de pedreiro, marcenaria, construção de um ateliê, de um salão de beleza, de uma 

barbearia, além de produtos/material de ornamentação. 

 

Gráfico 10: Formas como as/os jovens que querem viver no campo, investiram o recurso referente aos 
projetos de vida. 

 

Verifica-se a diversidade de interesses das/os jovens rurais, que vão desde ter seus 

animais até uma barbearia, de uma cisterna para ajudar na produção agrícola a um ateliê 

para produção artística. Observa-se, também, que a maior parte dos investimentos 

feitos, a uma primeira vista, foi em atividades/produtos relacionados ao meio rural 

(criação animal, implantação de SAFs e produção de mudas de plantas). No entanto, se 

tiramos o véu que nos gera esse pré-conceito relacionado ao campo, e à sua juventude 

(“que é um lugar onde se deve plantar comida e criar animal”), passamos a considerar 

que jovens rurais também vislumbram outros horizontes para si, possuem outras 

perspectivas/sonhos para seu futuro. O que falta, muitas vezes, é oportunidade para 

serem/fazerem o que realmente projetam para suas vidas.  
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Outra consideração que deve ser feita é que parece precipitado concluir que as/os 

que optaram por algo relacionado à criação animal, seria porque desejam, futuramente, 

ter um rebanho, por exemplo. Como dito, os momentos de imersão e mutirões 

possibilitavam mais diálogo com as/os jovens, nutrindo uma certa “curiosidade 

investigativa”. Assim, perguntamos àquelas/es que optaram por criação animal, qual a 

razão, o desejo por trás dessa escolha. Segundo as respostas da maioria, registradas em 

diário, comprar um bezerro novo, por exemplo, engordá-lo e vendê-lo era um modo de 

ter um bom e rápido retorno financeiro; ou seja, ter investido o recurso na compra de 

um animal pode significar mais uma necessidade do presente do que um projeto para o 

futuro.  

Com base em Silva (2017) e diante dos pontos aqui apresentados, observamos, 

sobre Juventudes e Agroecologia, que é possível identificar três processos distintos: 1) 

identidade das juventudes rurais e projetos de vida no campo; 2) formações em 

agroecologia; e 3) práticas (organizativas e produtivas) experimentadas pelos/as jovens 

nos seus espaços de vida, ou em arenas de participação política em que estão 

inseridos/as. Assim, experiências baseadas nos princípios da Agroecologia têm 

permitido às juventudes novas possibilidades, especialmente quanto à geração de 

renda, e a buscarem maior intervenção e autonomia dentro da unidade familiar 

(Nascimento et al, 2016; Ferrari e Moura, 2016). Nessa linha, Castro (2025) afirma que, 

estrategicamente, movimentos de jovens rurais apontam a transição agroecológica 

como um fator central para a inclusão da juventude, a sucessão rural e a promoção de 

um desenvolvimento rural sustentável. Complementando, Santos (2025) afirma que o 

aumento das exigências e novas funções  

Sobre isso, Stropasolas (2006) afirma que as/os jovens podem se mostrar 

importantes agentes para a viabilização da sustentabilidade ambiental dos 

empreendimentos econômicos promovidos nas experiências de desenvolvimento local, 

particularmente no que se relaciona ao desenvolvimento de sistemas de produção 

agroecológicos, bem como de outras possibilidades existentes nos espaços rurais. 

Assim, diante do aumento de exigências e novas funções demandadas pela sociedade à 

agricultura familiar, tem-se muitos desafios, mas também oportunidades para jovens 

serem protagonistas ao promoverem inovações nos agroecossistemas, com produtos 
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diferenciados, com qualidade, preservação ambiental e segurança alimentar  

(Stropassolas, 2006; Santos, 2025). 

Isso dialoga com Nascimento et al (2016), quando apontam que práticas agrícolas 

sustentáveis e de base agroecológica são entendidas como uma alternativa concreta 

para a melhoria da qualidade de vida das famílias agricultoras e produção de alimentos 

saudáveis para toda a  sociedade, contribuindo para a conquista de soberania alimentar 

e de uma vida digna no campo e na cidade. A formação de jovens guardiães/ões da 

proposta agroecológica deve contribuir para a replicação e multiplicação dos 

agroecossistemas nos territórios, o que reforça a importância da agroecologia nesse 

processo de permanência da juventude no campo e sucessão rural. E isso foi reforçado 

quando vimos que a maior parte das/os jovens que pretendem permanecer no campo, 

percebem-se atuando com educação e assistência técnica no meio rural. Se 

consideramos a agroecologia e a implantação de tecnologias sociais como alicerce para 

a ATER, podemos defender de modo mais contundente uma transição da agricultura 

familiar que venha a fortalecer a sustentabilidade, a segurança alimentar e a renda das 

populações camponesas.  

Nesse sentido, as experiências baseadas nos princípios e perspectivas da 

agroecologia têm permitido às juventudes envolvidas novas possibilidades, 

especialmente em relação à geração de renda a partir de uma produção mais 

sustentável e inovadora, contribuindo para a consolidação de um projeto de 

desenvolvimento colaborativo, inclusivo e harmônico com a natureza para o campo 

(Silva, 2024). Desse modo, podem ser fortalecidos e valorizados o trabalho no meio rural 

e as identidades (das juventudes) camponesas. Assim, deve-se almejar a construção de 

uma perspectiva de produção e vivência agroecológica, pautadas no respeito às 

diversidades e na garantia do protagonismo dos sujeitos do campo.  

 
 

4 CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, entendemos que o processo identitário da juventude rural, a 

permanência no campo e, por conseguinte, a garantia de sucessão geracional estão 

intimamente ligados e são fundamentais para a agricultura familiar. Nesse sentido, 
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jovens rurais vêm conquistando espaço em debates acerca da reprodução e 

fortalecimento camponês, com vistas a repensar as relações entre urbano e rural, 

envolvendo formação e perspectivas de futuro a jovens rurais. 

Como dito, essa/e jovem precisa ter oportunidades para permanecer no campo e 

viver a sua condição juvenil, bem como sua diversidade de interesses, sexualidades e 

traços culturais, afastando a ilusão de que apenas em centros urbanos é que 

encontrarão tais condições e possibilidades. Inclusive, podendo atuar em outros meios 

de trabalho e geração de renda, para além de atividades agrícolas, como visto com os 

projetos de vida das/os jovens do Projeto Semear; afinal, não é porque se é jovem rural 

que deve, obrigatoriamente, estar plantando ou criando animais.   

Através da aplicação dos questionários nesta pesquisa, vimos que, dentre as/os 

jovens que desejam permanecer no campo, a maior parte já vive na zona rural, e acha 

que aí continuará a viver, tem entre 19 e 22 anos, identifica-se como do gênero 

masculino e está solteira/o. Ademais, possui uma terra para viver e trabalhar, com 3ha, 

e tem autonomia para intervir na propriedade; em seus espaços de vida, moram 1 a 3 

pessoas, ou 4 a 6, com uma renda total de até um salário mínimo. A maior parte das/os 

jovens não participam e não se envolvem com grupo e/ou atividades em suas 

comunidades ou bairros, mas acreditam que podem exercer alguma atividade para 

melhoria de seu contexto, especialmente ligada a Educação e Assessoria Técnica. Além 

disso, identificam-se como agricultoras/es, em cujos espaços se pratica agricultura; a 

família come cuscuz, o que ressalta a tradição da cultura alimentar e a importância do 

milho na mesa da população camponesa; no entanto, hoje em dia todo o cuscuz é 

comprado no mercado.  

Podemos apreender, então, que as decisões entre ficar ou sair do campo estão 

relacionadas a um contexto muito amplo, diverso e complexo, com interações subjetivas 

e objetivas, que vão além da simples pretensão ou vontade. Diz respeito, portanto, a 

algo individual e longe de determinismos, a realidade de vida de cada jovem é o que 

mais vai ter peso nessa decisão. Pela pesquisa desenvolvida, fatores como sexo/gênero, 

posse ou trabalho numa terra e autonomia para intervir nela, e produção de alimentos 

para consumo familiar, mostraram-se significativos e bastante divergentes quando 

comparamos os dois grupos do estudo, o de jovens que querem ficar no campo e o de 
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jovens quem afirmaram algo distinto disso, seja o desejo de ir para a cidade, não sabe 

ou não se importa com isso.  

Em virtude de políticas agrícolas e fundiárias deficientes, e uma insuficiente 

infraestrutura sociocultural e de acesso a serviços básicos, destacando que a sucessão 

rural está ainda comprometida, a juventude rural, de uma forma geral, tem posto na 

mesa o debate acerca de seus anseios e demandas. Dessa maneira, grupos e lideranças 

juvenis têm reivindicado e conquistado, mesmo que num movimento um tanto 

oscilante, a criação de políticas públicas para a agricultura familiar e população 

camponesa, enfatizando a permanência da/o jovem no campo. Assim, temos que a 

resistência e resiliência da juventude rural são imprescindíveis para a permanência no 

campo, mesmo para transpor cenários de desmonte de políticas públicas. Vimos que 

boa parte da população brasileira experimentou, nas últimas décadas, uma melhoria das 

condições de trabalho e na renda, bem como teve ampliado o seu poder de consumo. E 

isso reverberou também na população jovem, que passou a apresentar aumento nos 

índices de permanência no campo. 

Por fim, defendemos que a educação do campo, contextualizada, e a agroecologia 

devem servir de alicerce para políticas públicas voltadas ao desenvolvimento 

comunitário e ao protagonismo da juventude rural. Através de processos formativos 

contextualizados, práticas e inovações agrícolas sustentáveis, luta pela terra, acesso a 

políticas públicas, construção de conhecimentos e valorização dos saberes locais, a 

Agroecologia é tida como uma ferramenta com várias oportunidades para a visibilidade 

e vivência da/o jovem rural no campo, como sujeitos ativos no território. Assegurando 

as especificidades e heterogeneidade da população camponesa, com a agroecologia, 

portanto, jovens rurais podem se sentir protagonistas e capazes de valorizar o seu papel 

como agentes de transformação e melhoria da realidade local, reafirmando suas 

identidades e reconhecendo-se como sujeitos de direitos, fortalecendo vínculos 

comunitários e as relações com o território. 
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